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A Clínica de Direitos Humanos da Universi-
dade Federal do Paraná, o Núcleo de Investiga-
ções Constitucionais (NINC), a Defensoria Públi-
ca do Estado do Paraná (DPE/PR), por meio do 
Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das 
Mulheres (NUDEM) e a Clínica de Direitos Huma-
nos do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvol-
vimento e Pesquisa (CDH/IDP)1, vêm apresentar 
a seguinte nota técnica sobre os projetos de lei 
ordinária propostos e aprovados durante o ano 
de 2021 ao ano de 2025, os quais, direta ou indi-
retamente, afetam o direito ao aborto legal pre-
visto no artigo 128 do Código Penal.

Inicialmente, é importante contextualizar o 
cenário político local com as significativas  movi-
mentações que ocorreram  no Congresso Nacio-
nal em matéria de direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres e demais pessoas que gestam. 
Em 2021, 100% dos projetos de leis propostos 
na Câmara dos Deputados que versavam sobre 
a interrupção da gravidez traziam propostas que 
restringiam o direito ao aborto, segundo dados 
da Gênero e Número. Em 2023, houve 42 propo-
sições relacionadas ao aborto, sendo que apenas 
3 propostas garantiam um procedimento digno 
às pessoas que gestam, de acordo com o portal 
Elas no Congresso.

Já em 2024, foi proposto o projeto de lei nº 
1904, conhecido como “PL da Gravidez Infantil”, 
que equipara a realização do aborto acima de 
22 semanas de gestação ao crime de homicí-
dio, com pena de reclusão de seis a vinte anos, 
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gerando forte reação da sociedade civil e dando 
origem à Campanha “Criança não é Mãe”. Esse 
aumento expressivo de projetos de lei na Câmara 
dos Deputados também se refletiu nas Assem-
bleias Legislativas e nas Câmaras Municipais de 
todas as regiões do país. 

A título de exemplo, a Lei municipal nº 8.936, 
de 12 de junho de 2025, do Município do Rio de 
Janeiro prevê a afixação de placas/cartazes com 
conotação intimidadora e moralizante a respeito 
do procedimento de aborto legal nas unidades 
de saúde2, sob pena de multa de R$1.000,00 (mil 
reais). Em razão da evidente inconstitucionalida-
de formal e material da lei, o Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro ajuizou uma ação civil 
pública3, na qual já foi proferida decisão liminar 
determinando que o Município do Rio de Janeiro 
suspenda os efeitos da referida lei municipal e 
para estabelecer a multa diária por estabeleci-
mento de saúde que venha afixar os cartazes 
com dizeres moralizantes4.

Visando declarar a inconstitucionalidade 
desta lei de forma definitiva e com efeito vincu-
lante, para além de somente impedir seus efei-
tos práticos, o Partido Socialismo e Liberdade 
- PSOL ajuizou a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 1240 perante o Supre-
mo Tribunal Federal, demonstrando sua incons-
titucionalidade formal - ao violar a competência 
privativa da União para legislar sobre direito penal 
- e material - ao violar diversos preceitos funda-
mentais, como o direito ao acesso à informação 
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científica e médica, à saúde, à dignidade da pes-
soa humana, à igualdade, à não discriminação e a 
vedação à tortura e ao tratamento cruel e degra-
dante.

A ADPF 1240 ocorre ao mesmo tempo em 
que tramitam no Supremo Tribunal Federal as 
ADPFs 442, 989 e 1141, bem como as ADIs 7594 
e 7597, que versam sobre este tema e sobre 
a inconstitucionalidade de atos normativos e 
ações do Estado que restrinjam a possibilidade 
da realização do aborto nas hipóteses legais ou 
que imponham novas barreiras ou exigências não 
previstas em lei.

Especificamente, as ADIs 7594 e 7597 
foram ajuizadas contra a Lei estadual nº 22.537, 
de Goiás, que institui a “Campanha de Cons-
cientização contra o Aborto para as Mulheres 
no Estado de Goiás”, a qual prevê a criação de 
um “Dia Estadual da Conscientização contra o 
Aborto”, bem como diretrizes para a campanha, 
incluindo palestras e seminários contra a prática 
e o fornecimento de ultrassom com a escuta dos 
batimentos cardíacos do nascituro à mulher que 
deseje abortar dentro das hipóteses autorizadas 
pelo Direito brasileiro. 

Tal lei do Estado de Goiás, bem como a Lei 
Municipal nº 8.936 do Rio de Janeiro, guardam 
grande similaridade com os projetos de lei mu-
nicipais apresentados no Estado do Paraná ao 
longo dos últimos cinco anos, os quais compar-
tilham conteúdos, objetivos e justificativas bas-
tante semelhantes. Nesse sentido, a presente 
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nota técnica busca evidenciar a existência de 
uma nova estratégia adotada por setores da ban-
cada conservadora, voltada ao avanço territorial 
por meio da capilarização de propostas legisla-
tivas de mesmo teor, o que vem possibilitando a 
proliferação de projetos com conteúdo análogo 
em diferentes municípios.

Além disso, o presente documento tem por 
objetivo expor a inconstitucionalidade formal e 
material dos projetos de lei e leis ordinárias mu-
nicipais em tramitação no Estado do Paraná. Tais 
propostas resultam na excessiva burocratização 
do atendimento e na institucionalização de medi-
das que, na prática, inviabilizam o exercício de um 
direito previsto em lei. Essa dinâmica atinge, de 
forma especialmente grave, vítimas de estupro, 
gestantes com risco à saúde ou com diagnóstico 
de anencefalia fetal, contrariando normas consti-
tucionais, legais e decisões do Supremo Tribunal 
Federal.
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1.1 DOS PROJETOS DE LEIS MUNICIPAIS PROPOSTOS NO ESTADO 
DO PARANÁ.

Como exposto anteriormente, o objeto de análise con-
siste em projetos de lei apresentados no período que compre-
ende ao ano de 2021 ao ano de 2025, no âmbito do Estado do 
Paraná, que objetivam, de algum modo, restringir o direito ao 
aborto nas hipóteses garantidas pelo Direito brasileiro. Para 
tanto, foi realizado um levantamento de dados, com base nas 
premissas metodológicas da Teoria Fundamentada nos Dados 
(TFD), a partir de busca nos sites das câmaras municipais das 
10 cidades mais populosas do Paraná, segundo o Censo 20225. 

Desse modo, foram utilizadas as seguintes palavras-cha-
ve: “aborto”, “gravidez”, “gestante”, “nascituro”, “aborto legal”, 
“interrupção da gravidez”, “planejamento familiar” e “planeja-
mento reprodutivo” para a busca das iniciativas, em trâmite e 
aprovadas. 

Em primeiro lugar, a pesquisa identificou a propositura 

Comparativo Entre Os Projetos De Lei Em Trâmite E Aprovados

Fonte: Equipe Redatora (2025)

1. OBJETO DE ANÁLISE DA PRESENTE NOTA TÉCNICA
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de 20 projetos de lei municipais no período selecionado que 
versam sobre o direito ao aborto, sendo que 9 projetos de lei 
já foram aprovados e, atualmente, estão em vigor.

Além disso, foram identificadas várias semelhanças no 
conteúdo dos projetos de lei e das leis ordinárias, o que possi-
bilitou a divisão das iniciativas em duas categorias. Na catego-
ria “campanhas”, foram agrupados os projetos de leis e as leis 
ordinárias, que promovem campanhas, mobilização e eventos 
com a instituição de uma data, um programa, uma semana ou 
uma campanha de conscientização sobre os riscos de reali-
zar o aborto e/ou promoção da vida, bem como dos direitos 
do nascituro com indicação do início da vida humana desde 
a concepção. Os projetos de leis e as leis ordinárias que se 
encaixam nessa categoria são os seguintes:

Câmara Municipal de Curitiba

Proposição nº 005.00329.2025 de 2025: Acrescenta disposi-
tivo à Lei Municipal nº 9.000, de 27 de dezembro de 1996, para 
dispor sobre a valorização e proteção da vida humana desde a 
concepção no âmbito da política municipal de saúde.

Proposição nº 005.00364.2025 de 2025: Dispõe sobre o 
reconhecimento de Curitiba como a capital Pró Vida.

Câmara Municipal de Londrina

Projeto de Lei nº 39 de 2025: Altera a súmula e o artigo 1º, 
acresce incisos ao artigo 2º e o artigo 3º-A à Lei Municipal 
nº 13.748, de 27 de março de 2024, que institui a Campanha 
Permanente em Prol da Vida, de educação e conscientiza-
ção antiaborto no âmbito do Município de Londrina.

Lei Ordinária nº 13.748 de 2024: Institui a “Campanha Per-
manente em Prol da Vida”, de educação e conscientização 
antiaborto no âmbito do Município de Londrina e dá outras 
providências.

Lei Ordinária nº 13.284 de 2021: Institui no Calendário de 
Comemorações Oficiais do Município de Londrina, a Semana 
Municipal de Combate ao Aborto e em Defesa da Vida.

1. OBJETO DE ANÁLISE DA PRESENTE NOTA TÉCNICA  
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Câmara Municipal de Maringá

Projeto de Lei Ordinária nº 17.341 de 2025: Institui o Estatuto 
do Nascituro no âmbito do Município de Maringá e dá outras 
providências.

Câmara Municipal de Ponta Grossa

Lei Ordinária nº 14.555 de 2023: Institui a campanha per-
manente “Em Prol da Vida”, de educação e conscientização 
antiaborto no âmbito do Município de Ponta Grossa.
Projeto de Lei Ordinária nº 35 de 2023: Institui o Dia Municipal 
do  Nascituro, no âmbito do Município de Ponta Grossa.

Câmara Municipal de Cascavel

Projeto de Lei Ordinária nº 133 de 2021: Institui no Calendário 
Oficial de Eventos de Cascavel, O Dia Municipal do Nascituro 
e de Conscientização sobre os Riscos do Aborto, a ser come-
morado, anualmente, em 8 de outubro.

Câmara Municipal de São José dos Pinhais

Lei ordinária nº 3.824 de 2021: Institui o programa de orienta-
ção e prevenção contra o aborto e dispõe sobre os riscos e 
suas consequências no âmbito do Município de São José dos 
Pinhais. 

Lei ordinária nº 3.756 de 2021: Institui no Calendário Oficial 
do Município de São José dos Pinhais o Dia do Nascituro e dá 
outras providências.

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu

Institui e inclui no Calendário de Eventos Oficiais do Município 
a “Semana Municipal de combate ao aborto e reafirmação do 
direito à vida”.

Lei Ordinária nº 5.312 de 2023: Institui e inclui no Calendário 
de Eventos Oficiais do Município o “Dia do Nascituro”, a ser 
celebrado anualmente no dia 8 de outubro.
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Câmara Municipal de Guarapuava

Projeto de Lei Ordinária n° 22 de 2024: Estabelece o Dia Mu-
nicipal do Nascituro e de Combate ao Aborto, no Município de 
Guarapuava.

Câmara Municipal de Araucária

Lei Ordinária nº 3.772 de 2021: Institui no calendário de even-
tos do Município de Araucária o Dia Municipal do Nascituro e 
de Conscientização sobre os Riscos do Aborto, a ser come-
morado, anualmente, em 8 de Outubro.

Essas iniciativas se diferenciam tão somente ao modo 
como serão realizadas essas mobilizações, de maneira que os 
objetivos permanecem os mesmos:		

Lei Ordinária nº 14.555 de 2023 de Ponta 
Grossa.

Art. 1° - Fica instituída no Município de Ponta 
Grossa o Dia Municipal do Nascituro, a ser reali-
zado anualmente, no dia 08 de outubro, com o 
objetivo de incentivar a realização de eventos e 
atividades por meio de seminários e palestras, 
voltados para a valorização da vida intrauterina. 

[...]  

Art. 3º - A campanha municipal em prol da 
vida, de educação e conscientização antiaborto 
tem como diretrizes:

I - informar a população sobre os meios de 
contracepção admitidos pela legislação brasileira 
e sobre os efeitos psicológicos e colaterais de 
um aborto na mulher e no feto;
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  II - a importância do planejamento familiar;

III - promover o encontro com especialistas 
para debater o assunto.

Lei ordinária nº 3.834 de 2021 de São 
José dos Pinhais.

Art. 2º O Programa de Orientação a Cons-
cientização contra o Aborto instituído pelo art. 1º 
desta lei, tem por objetivo:

I - Incentivar a promoção de palestras, se-
minários, campanhas, mobilizações e outras 
atividades que permitam estimular e sensibilizar 
a população acerca dos direitos do nascituro, 
direito à vida e implicações do aborto ilegal bem 
como a saúde integral da mulher;

II - Contribuir para a redução dos índices 
relativos à realização de abortos clandestinos;

III - Promover o intercâmbio, visando ampliar 
o nível de resolutividade das ações direcionadas 
à saúde das gestantes, por meio da integração 
da população, órgãos públicos, privados e orga-
nizações não governamentais que atuam na área 
da defesa da vida humana. 

Projeto de lei ordinária n° 131 de 2023 de Foz 
do Iguaçu.

Art. 2° A Administração Municipal promove-
rá eventos alusivos à data, com a participação da 
coletividade e da sociedade civil organizada, com 
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o objetivo de valorizar e defender o direito à vida 
e propiciar o debate e a formação de uma cons-
ciência social sobre os impactos físicos, mentais 
e sociais que o aborto gera na sociedade com 
um todo. 

Por outro lado, as iniciativas legislativas em trâmite ou 
já aprovadas que impõem obrigações a profissionais de saú-
de (como orientar ou sugerir alternativas às gestantes que 
desejam realizar o aborto, ou ainda afixar placas e cartazes 
educativos sobre os riscos e consequências da interrupção da 
gravidez), foram agrupadas na categoria “procedimentos”. Os 
PLs e as leis ordinárias enquadrados nessa categoria são os 
seguintes:

Câmara Municipal de Curitiba

Proposição nº 005.00058.2025 de 2025: Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de os estabelecimentos da rede municipal de 
saúde promoverem orientação e esclarecimento às gestantes 
sobre os riscos e as consequências do procedimento abortivo 
e outras providências.

Câmara Municipal de Londrina

Projeto de Lei Ordinária nº 39 de 2025: Altera a súmula e o 
artigo 1º, acresce incisos ao artigo 2º e o artigo 3º-A à Lei 
Municipal nº 13.748, de 27 de março de 2024, que institui a 
Campanha Permanente em Prol da Vida, de educação e cons-
cientização antiaborto no âmbito do Município de Londrina.
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Câmara Municipal de Ponta Grossa

Projeto de Lei Ordinária nº 38 de 2023: Dispõe sobre a obriga-
toriedade de afixação de placas ou cartazes educativos sobre 
os procedimentos de aborto legal nas unidades hospitalares 
públicas e provadas do Município de Ponta Grossa.

Projeto de Lei Ordinária nº 37 de 2023: Equipara a gestante 
vítima de abuso sexual à gestante de risco, para fins de as-
segurar o direito à realização de exames de ultrassonografia 
durante o período gestacional junto à rede pública municipal 
de saúde.

Câmara Municipal de São José dos Pinhais

Lei ordinária nº 3.824 de 2021: Institui o programa de orienta-
ção e prevenção contra o aborto e dispõe sobre os riscos e 
suas consequências no âmbito do Município de São José dos 
Pinhais. 

Lei ordinária nº 4.353 de 2023: Dispõe sobre a obrigatorieda-
de de afixação de cartazes informativos sobre o aborto nas 
unidades hospitalares no âmbito do Município de São José 
dos Pinhais.

Câmara Municipal de Guarapuava

Projeto de Lei Ordinária nº 50 de 2025: Dispõe sobre a obriga-
toriedade de os estabelecimentos da rede municipal de saúde 
promoverem orientação e esclarecimento às gestantes sobre 
os riscos e as consequências do procedimento abortivo.

1. OBJETO DE ANÁLISE DA PRESENTE NOTA TÉCNICA  

					   

  Todos os projetos de lei e leis ordinárias dessa categoria 
disciplinam que suas diretrizes serão aplicadas às hipóteses 
legais de aborto, com exceção da Lei Ordinária nº 3.824/2021, 
como o exemplo a seguir:
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Proposição de nº 005.00058.2025 de 
Curitiba:

Art. 1º Os estabelecimentos da rede munici-
pal de saúde ficam obrigados a promover orien-
tação e esclarecimento às gestantes sobre os 
riscos e as consequências do aborto ou interrup-
ção da gravidez quando as gestantes optarem 
pelo procedimento abortivo.

Parágrafo único. As equipes multidiscipli-
nares receberão capacitação para que atuem, 
prestando esclarecimentos a fim de conscienti-
zar as gestantes e os familiares sobre os riscos 
do procedimento abortivo e suas consequências 
físicas e psicológicas à saúde.

Art. 2º As equipes multidisciplinares de que 
trata o artigo 1º desta Lei, durante os encontros 
com as gestantes e familiares, deverão:

I - apresentar de forma detalhada e didática, 
o desenvolvimento do feto semana a semana, 
valendo-se, inclusive, de ilustrações;

II - demonstrar por meio de vídeos e ima-
gens, os métodos cirúrgicos utilizados para exe-
cutar o procedimento abortivo, que são:

a) aspiração intrauterina;

b) curetagem uterina; e

c) abortamento farmacológico.

III - explicar a necessidade e o objetivo dos 
exames clínicos e laboratoriais que antecedem o 
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  procedimento abortivo;

IV - apresentar todos os possíveis efeitos 
colaterais, físicos e psíquicos, decorrentes do 
aborto, dentre eles:

a) perfuração do útero - aborto realizado 
pelo método de aspiração;

b) ruptura do colo uterino;

c) histerectomia;

d) hemorragia uterina;

e) inflamação pélvica;

f) infertilidade;

g) gravidez ectópica;

h) parto futuro prematuro;

i) infecção por curetagem mal realizada;

j) aborto incompleto;

k) comportamento autopunitivo;

l) transtorno alimentar;

m) embolia pulmonar;

n) insuficiência cardíaca;

o) sentimentos de remorso e culpa;

p) depressão e oscilações de ânimo; e

q) choro desmotivado, medos e pesadelos.

V - informar as gestantes e familiares sobre 
a possibilidade de encaminhar para adoção, pós-
-parto, conforme os programas de adoção que 
acolhem recém-nascidos.
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Projeto de Lei Ordinária nº 50/2025 de 
Guarapuava.

Art 1º - Os estabelecimentos da rede mu-
nicipal de saúde ficam obrigados a promover 
orientação e esclarecimento às gestantes sobre 
os riscos e as consequências do abortamento 
nos casos permitidos em lei, quando estas opta-
rem pelo procedimento na rede pública.

Projeto de lei ordinária nº 37 de 2023 de 
Ponta Grossa.

Art. 2° - No caso da gestante optar pela 
prática do aborto, conforme hipótese prevista 
em lei, o profissional médico responsável de-
verá sugerir a realização de exame de ultras-
sonografia prévia ao procedimento abortivo.                                                          
§1° No exame de ultrassonografia prévia ao pro-
cedimento abortivo, o profissional médico pode-
rá sugerir à gestante que escute os batimentos 
cardíacos do nascituro.

§2° O descumprimento da obrigação pre-
vista no caput deste artigo acarretará ao profis-
sional médico responsável a pena de multa a ser 
definida e regulamentada pelo órgão municipal 
competente.” (Projeto de lei ordinária nº 37 de 
2023 de Ponta Grossa).

Além disso, a pesquisa constatou que não há iniciativas 
em trâmite ou aprovadas, desde 2021 à julho de 2025, que 
tratem do direito ao aborto na Câmara Municipal de Colombo. 
Observou-se, ainda, que apenas a Lei Ordinária nº 3.824/2021, 
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do Município de São José dos Pinhais e o Projeto de Lei Or-
dinária nº 39/2025, do Município de Londrina, se enquadram 
nas duas categorias analisadas.

Comparativo entre a categoria “campanhas” e a categoria “procedimentos”

Fonte: Equipe Redatora (2024)

1.2. DA SIMILARIDADE DAS PROPOSIÇÕES ENQUANTO ESTRATÉ-
GIA DE PROLIFERAÇÃO

Como demonstrado no tópico acima, foram propostas 
20 iniciativas desde o ano de 2021 até julho de 2025, nas câ-
maras municipais dos 10 municípios mais populosos do Estado 
do Paraná, com o mesmo teor: restringir direta ou indireta-
mente a garantia de acesso ao aborto legal. Ocorre que essa 
proliferação de projetos de lei antiaborto não se restringe ao 
Paraná. Esse fenômeno vem ocorrendo em todas as regiões 
do país6 tanto em âmbito estadual quanto no âmbito muni-
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cipal de maneira semelhante ao movimento político “Escola 
Sem Partido”.

Esse movimento objetivava impedir suposta doutrinação 
que estaria ocorrendo nas escolas, a respeito de ideais mar-
xistas e ideologia de gênero. Assim, como estratégia de com-
bate ao que chamaram de “doutrinação nas escolas”, políticos 
conservadores, muitos vinculados a alguma expressão de fun-
damentalismo religioso, incentivaram vereadores, deputados 
estaduais e federais, bem como senadores, a propor projetos 
de lei alinhados aos objetivos do movimento “Escola Sem Par-
tido”, como, por exemplo, a proibição das escolas lecionarem 
conteúdos envolvendo questões de gênero7. Segundo o relató-
rio da Frente Nacional Escola Sem Mordaça8, entre 2011 a 2019, 
foram propostos 237 (duzentos e trinta e sete) projetos de lei 
no âmbito federal, estadual e municipal com o mesmo teor de 
censura de determinados assuntos no ambiente escolar. 

Em razão dessa intensa mobilização legislativa, a consti-
tucionalidade de leis decorrentes da atuação do movimento 
“Escola Sem Partido” foi questionada por meio do ajuiza-
mento de diversas ações perante o Supremo Tribunal Federal 
(STF), entre as quais se destacam as ADPFs 461, 600 e 465, 
bem como as ADIs 6038, 5537 e 5580. As ações foram julga-
das procedentes, declarando a inconstitucionalidade das leis 
aprovadas, principalmente por vedarem a liberdade de ensino, 
bem como o pluralismo de ideais do sistema educacional bra-
sileiro9. Adicionalmente, foi constatada manifesta violação da 
competência privativa da União para legislar sobre Direito Civil 
e diretrizes e bases da educação nacional.

Observa-se que a estratégia adotada por políticos con-
servadores para censurar conteúdos e materiais didáticos ti-
dos como “corrompidos” é igualmente mobilizada, no campo 
dos direitos reprodutivos, pelo lobby conservador10 com vistas 
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a dificultar ou impedir o acesso ao aborto legal. Nesse sentido, 
os projetos de lei antiaborto em diferentes entes federativos 
são muito semelhantes, de forma que a replicação do conteú-
do também é uma estratégia de aprovação rápida, organizada 
e orientada desses projetos de lei.

A presente nota técnica se limita à análise da constitucio-
nalidade de iniciativas legislativas, propostas ou já aprovadas, 
com esse teor no âmbito do Estado do Paraná. No entanto, 
ressalta-se que o conteúdo e os argumentos mobilizados por 
tais projetos e leis ordinárias também se encontram presentes 
em atos normativos semelhantes de outros entes federativos. 
Assim, os vícios de constitucionalidade aqui identificados não 
são exclusivos do contexto paranaense, podendo ser obser-
vados em diversas iniciativas legislativas de caráter similar em 
outros estados e municípios.

Verifica-se, ainda, que os projetos de leis e as leis ordiná-
rias destacados nesta nota apresentam vícios formais e mate-
riais de constitucionalidade que não foram observados pelas 
comissões das Câmaras e, principalmente, pelas Comissões 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. Dessa forma, com a 
aprovação em série de projetos de leis inconstitucionais, es-
sas leis ordinárias municipais passam a integrar um rol de atos 
normativos que violam o direito ao aborto, o direito à intimida-
de, o direito à integridade física e psíquica, o direito à saúde e 
ao sigilo entre outros, o que será melhor exposto pelos funda-
mentos que se passam a seguir.
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2.1 DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

A inconstitucionalidade formal se refere à desconformi-
dade de um ato normativo com a Constituição ante a inobser-
vância dos requisitos de criação regular do ato na produção 
legislativa. Trata-se de analisar se o processo de elaboração 
da lei respeitou as normas constitucionais que definem regras 
de competência e o procedimento a ser observado para sua 
elaboração (iniciativa, deliberação, votação, sanção ou veto, 
promulgação e publicação).11 

Em controle de constitucionalidade, a análise das ques-
tões formais revisita, assim, as normas que integram o com-
plexo sistema de competências constitucionais privativas, 
repartidas horizontalmente, com competências constitucio-
nais concorrentes, repartidas verticalmente, abrindo-se es-
paço também para que as ordens parciais participem na esfe-
ra de competências da ordem central mediante delegação.12 
Ou seja, por determinação constitucional, os entes federados 
possuem delimitação prévia das matérias passíveis de disci-
plina normativa (competência legislativa) e do campo de atua-
ção na organização político-administrativa do Estado (compe-
tência administrativa). A lógica da partilha do poder de legislar 
estabelecida pela Constituição Federal é, portanto, direcio-
nada a um federalismo de equilíbrio, que atende aos desígnios 
de se chegar a uma maior descentralização, sem prejuízo da 
direção uniforme que se deva imprimir a certas matérias.13 

Partindo dessa premissa, a Constituição rege-se pelo 
princípio da predominância dos interesses, que disciplina a 
ordem de interesses dos entes federativos para legislar so-
bre determinados assuntos.14 Em vista disso, o interesse geral 
é da União, o interesse regional é dos Estados-membros, o 
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interesse local é dos Municípios, e o Distrito Federal possui os 
interesses regionais e locais (artigo 32, §1º da Constituição 
Federal). Dessa forma, a competência legislativa dos Municí-
pios se limita a assuntos de interesse local, como, por exem-
plo, regulamentação do transporte coletivo municipal, sendo 
possível a suplementação de legislação federal e estadual, 
como dispõe o artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal 
e o art. 17, incisos I e II, da Constituição do Estado do Paraná.

No caso, as iniciativas mencionadas dispõem sobre cria-
ção de campanhas, mobilização e eventos com a instituição de 
uma data, um programa, uma semana ou uma campanha de 
conscientização sobre os riscos de realizar o aborto e/ou volta-
da à promoção da vida, bem como dos direitos do nascituro; e 
impõem obrigações a profissionais de saúde a orientar e/ou dar 
sugestões às gestantes que visam realizar o aborto, além da 
afixação de placas ou cartazes educativos acerca dos riscos e 
das consequências do procedimento de interrupção da gravi-
dez. Isso localiza, ao menos teoricamente, as iniciativas no âm-
bito da promoção, proteção e defesa da saúde das mulheres.

A Constituição Federal prevê que cuidar da saúde é com-
petência administrativa comum entre os entes federativos 
(art. 23, II); e que a proteção e defesa da saúde é competência 
legislativa concorrente entre os entes federativos ( art. 24, XII). 
Nestes termos, os entes devem agir de forma cooperada e co-
ordenada com relação a esses temas. Ocorre que há uma dis-
tribuição constitucional de tarefas nas competências concor-
rentes que estabelece: (i) a competência da União para legislar 
sobre normas gerais; (ii) e a competência complementar (art. 
24, parágrafo 3) e supletiva (art. 24, parágrafo 1) dos Estados 
para o processo legislativo. Enquanto que, como já menciona-
do, aos Municípios é atribuída a competência supletiva.

A competência complementar ocorre quando os Estados 
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e o Distrito Federal editam normas específicas para comple-
mentar normas gerais previamente estabelecidas pela União, 
desde que haja compatibilidade com essas normas gerais. 
Já a competência suplementar ocorre quando os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios especificam as normas gerais 
expedidas pela União e suprem eventuais lacunas deixadas 
pela legislação federal, sempre respeitando a qualidade do 
“interesse local” a ser regulado. No caso em análise, entretan-
to, as leis municipais não se limitam a regulamentar matérias 
de interesse local, nem tampouco suplementam legislação 
federal ou estadual. Pelo contrário, trata-se de normas que 
exorbitam a competência legislativa municipal, incorrendo em 
inconstitucionalidade formal, por violação da competência 
legislativa prevista na Constituição Federal, bem como em 
inconstitucionalidade material (ou colateral), por afronta a di-
reitos fundamentais, notadamente os direitos sexuais e repro-
dutivos, o direito à autonomia sobre o próprio corpo e o direito 
à integridade física e psíquica.

Assim, em primeiro lugar, os atos normativos preveem 
dispositivos que introduzem burocracias, fragilizam profis-
sionais da atenção à saúde, obrigam a realização de exames 
desnecessários e impõem a obrigatoriedade da conscientiza-
ção sobre os riscos do procedimento de aborto15 às mulheres 
e às meninas gestantes, pretendendo, em uma falsa simetria, 
especificar materia penal não regulada nas normas gerais, 
que, no artigo artigo 128 do Código Penal, encontra abrigo nas 
hipóteses legais de realização do aborto.

Além disso, as iniciativas infringem a Lei Orgânica do 
SUS (Lei Federal nº 8.080/1990) relativa ao dever estatal de 
assegurar condições indispensáveis para o acesso universal e 
igualitário para o pleno exercício do direito à saúde, disposto 
no artigo 2º, e, também, por comprometer a autonomia das 
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pessoas na defesa de sua integridade física e moral, conforme 
o artigo 7º, inciso III. Vale destacar que, ao recorrer ao proce-
dimento de aborto legal, as usuárias já estão em uma posição 
de acentuada vulnerabilidade e, muitas vezes, encontram-se 
fragilizadas e temerosas com o contexto em que essa gesta-
ção se insere. 

Desse modo, a obrigatoriedade dos estabelecimentos 
públicos de saúde que ofertam o procedimento de aborto de 
fixar cartazes e disponibilizar informativos sobre “os procedi-
mentos, consequências e riscos do aborto”, como prevê a Lei 
Municipal nº 4.353/2023 de São José dos Pinhais, não encon-
tra amparo em nenhum fundamento jurídico ou científico que 
justifique as medidas propostas, o que aponta para a tentativa 
de causar constrangimentos às gestantes e, dessa forma, 
impedir o aborto legalmente previsto.

Esse cenário é agravado nos casos de acolhimento de 
pessoas que sofreram violências sexuais, visto que essas 
leis foram redigidas sem a observância das diretrizes para o 
atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais 
de segurança pública e da rede de atendimento do Sistema 
Único de Saúde estabelecidas pelas Normas Tecnicas do 
ministério da saúde e pelo Decreto nº 7.958 de 2013, o qual 
dispõe no artigo 2º:

Art. 2º O atendimento às vítimas de violência 
sexual pelos profissionais de segurança pública 
e da rede de atendimento do SUS observará as 
seguintes diretrizes:

I - acolhimento em serviços de referência;

II - atendimento humanizado, observados os 

2. DO PARECER TÉCNICO



25

princípios do respeito da dignidade da pessoa, da 
não discriminação, do sigilo e da privacidade;

III - disponibilização de espaço de escuta 
qualificado e privacidade durante o atendimento, 
para propiciar ambiente de confiança e respeito à 
vítima;

IV - informação prévia à vítima, assegurada 
sua compreensão sobre o que será realizado em 
cada etapa do atendimento e a importância das 
condutas médicas, multiprofissionais e policiais, 
respeitada sua decisão sobre a realização de qual-
quer procedimento;

V - identificação e orientação às vítimas 
sobre a existência de serviços de referência para 
atendimento às vítimas de violência e de unidades 
do sistema de garantia de direitos;

VI - divulgação de informações sobre a exis-
tência de serviços de referência para atendimento 
de vítimas de violência sexual;

VII - disponibilização de transporte à vítima 
de violência sexual até os serviços de referência; e

VIII - promoção de capacitação de profissio-
nais de segurança pública e da rede de atendi-
mento do SUS para atender vítimas de violência 
sexual de forma humanizada, garantindo a idonei-
dade e o rastreamento dos vestígios coletados.

Em sentido complementar, a Lei Federal nº 12.845/2013 
- Lei do Minuto Seguinte - estabelece que os hospitais devem 
oferecer às vítimas de violência sexual “atendimento emer-
gencial, integral e multidisciplinar, visando ao controle e ao 
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tratamento dos agravos físicos e psíquicos” decorrentes des-
sa violência. A referida lei também disciplina que as vítimas 
devem ser informadas sobre os seus direitos legais e sobre os 
serviços de saúde disponíveis, além de não referirem neces-
sidade de Boletim de Ocorrência prévio a qualquer procedi-
mento em serviços de saúde. 

Em síntese, o primeiro argumento de conformidade 
constitucional com base na competência concorrente de 
proteção e defesa da saúde esbarra na objeção de que as leis 
municipais não respeitam a repartição de tarefas no processo 
legislativo e criam uma normatização nova sob suposta hipó-
tese constitucional de inexistência de lei federal disciplinando 
a matéria, sem competência para tanto. Ou seja, não há que 
se falar em competência suplementar do Município sem su-
porte legislativo federal para tanto; apenas ao Estado é atribu-
ída a tarefa legislativa complementar, somente quando não há 
legislação federal versando sobre a matéria. Ocorre, portanto, 
inconstitucionalidade formal, uma vez que o ente federativo 
(Município) extrapola sua competência legislativa ao editar 
norma que não lhe compete, em desacordo com a repartição 
constitucional de competências estabelecida pela Constitui-
ção Federal.

O segundo argumento que poderia ser aventado - o de 
que o objeto das leis em questão diz respeito ao interesse 
local - também não se sustenta, pois incorre em uma incons-
titucionalidade formal de natureza colateral. Embora iniciati-
vas de conscientização possam se encaixar na qualidade da 
“localidade”, há evidentes efeitos da adoção dessas políticas 
no exercício de direitos fundamentais, cuja restrição - sem-
pre com observância da preservação do núcleo essencial e 
da proibição do retrocesso - pode ser realizada apenas pelo 
Congresso Nacional. Ou seja, a colateralidade se faz presente 
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na medida em que a inconstitucionalidade não tem descen-
dência direta da competência prevista constitucionalmente 
(a proteção e defesa da saúde é atribuída para todos os en-
tes, respeitando a divisão de tarefas), mas com ela se rela-
ciona na medida em que toca no núcleo essencial de direitos 
fundamentais e o princípio fundamental da dignidade da 
pessoa humana. 

Referidos direitos integram e promovem o princípio jurí-
dico de estatura constitucional da dignidade da pessoa huma-
na, valor fundamental que serve de justificação moral e funda-
mento normativo para os direitos fundamentais, tanto na sua 
acepção objetiva, de garantia do mínimo existencial e atendi-
mento às necessidades básicas, quanto na acepção subjetiva, 
referente ao sentimento de autoestima e respeitabilidade que 
todas as pessoas possuem desde o nascimento. Sua eficácia 
é: (i) direta, na medida em que o princípio incide sobre a reali-
dade à semelhança de uma regra; (ii) interpretativa, uma vez 
que os valores e fins neles abrigados condicionam o sentido e 
o alcance das normas jurídicas em geral; e (iii) negativa, pois 
implica na paralisação da aplicação de qualquer norma ou ato 
jurídico que seja incompatível com o princípio constitucional 
em questão.16

A estrutura do princípio da dignidade humana contempla 
três conteúdos essenciais: valor intrínseco, autonomia e valor 
social da pessoa humana. O valor intrínseco diz respeito ao 
reconhecimento da posição especial das pessoas no mundo, 
um valor objetivo que independe das circunstâncias pessoais 
de cada um. Dele decorrem o postulado anti-utilitarista, que 
se manifesta no imperativo categórico kantiano da pessoa 
como um fim em si mesma, e não como um meio para a rea-
lização de metas coletivas ou de projetos sociais de outros, e 
outro anti-autoritário, na medida em que é o Estado que exis-
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te para o indivíduo, e não o contrário.17

A autonomia, por sua vez, compreende o elemento éti-
co da dignidade, ligado à razão e ao exercício da vontade na 
conformidade de determinadas normas. A dignidade como 
autonomia envolve, em primeiro lugar, a capacidade de auto-
determinação, o direito do indivíduo de decidir os rumos da 
própria vida e de desenvolver livremente sua personalidade. 
Significa o poder de fazer valorações morais e escolhas exis-
tenciais sem imposições externas indevidas. Deste modo, por 
trás da ideia de autonomia está a de pessoa, de um ser moral 
consciente, dotado de vontade, livre e responsável.18

Por fim, o valor comunitário é o elemento social do in-
divíduo em relação ao grupo, funcionando muito mais como 
uma constrição externa à liberdade individual do que como 
um meio de promovê-la. Em outras palavras: a dignidade, por 
essa vertente, não tem na liberdade seu componente central, 
mas, ao contrário, é a dignidade que molda o conteúdo e o 
limite da liberdade.19 

As iniciativas municipais em comento não respeitam as 
normas constitucionais de competência para edição do ato 
normativo porque, em primeiro lugar, assumem artificialmen-
te que a ordem constitucional suporta normativamente as 
determinações “específicas” das leis municipais - o que não 
se verifica em uma análise do sistema constitucional e legal 
brasileiro. Em segundo lugar,  porque seus efeitos restringem 
os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, o direito à au-
tonomia de fazer suas escolhas, o direito à integridade física, 
moral e psíquica e o direito ao acesso à saúde. Tratando-se do 
núcleo essencial protegido pelo princípio da dignidade huma-
na, cabe ao Congresso Nacional sua normatização dentro de 
parâmetros constitucionais. 
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O surgimento de leis ou projetos de leis em municí-
pios que estão em desacordo com a Constituição Federal e 
a Constituição do Estado do Paraná tem impacto direto na 
garantia dos direitos sexuais e reprodutivos de mulheres, 
meninas e pessoas que gestam. Essas leis afetam diretamen-
te o atendimento e o acolhimento no sistema de saúde, uma 
vez que cada localidade legislará sobre o tema de uma forma 
diferente, e locais que antes ofereciam o aborto legal podem 
dificultar ou deixar de oferecer o procedimento, passando o 
Estado a revitimiza-las. Em todos os casos, as mulheres e as 
meninas que buscam o aborto legal já se encontram muito 
fragilizadas, seja em razão da situação que as levou a procurar 
um serviço de referência para exercer seu direito, seja pelo 
receio de enfrentarem julgamentos morais e preconceitos por 
parte de profissionais que deveriam acolhê-las, escutá-las 
e respeitar suas decisões. Qualquer nova dificuldade acaba 
empurrando-as para os serviços clandestinos. 

2.2 DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Na análise da constitucionalidade material, cabe verificar 
a compatibilidade da norma com os princípios norteadores da 
Constituição Federal, bem como tratados e convenções inter-
nacionais, havendo inconstitucionalidade material quando o 
conteúdo da norma contrariar conteúdo da Constituição. 

Assim, é necessário verificar se o conteúdo dos projetos 
de lei e das leis ordinárias apresentados garantem que o aten-
dimento às usuárias que busquem realizar o procedimento 
abortivo se paute nos princípios constitucionais, não violando 
seus direitos fundamentais. 

a.	 Dos Projetos de Lei que se aplicam às hipóteses 
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legais (referentes à categoria “procedimentos”)

Em relação aos projetos de lei e leis ordinárias que pre-
veem sua aplicação especificamente para os casos de aborto 
legal, como ocorre no Projeto de Lei Ordinária nº 50/2025 de 
Guarapuava, o qual estabelece, em seu artigo 1º, que os esta-
belecimentos da rede municipal de saúde ficam obrigados a 
promover orientação e esclarecimento às gestantes sobre os 
riscos e as consequências do abortamento nos casos permiti-
dos em lei, quando estas optarem pelo procedimento na rede 
pública, a inconstitucionalidade é verificada em razão de ofen-
sa ao direito à interrupção da gestação garantido às mulheres 
que se enquadrem nas hipóteses legais do art. 128 do Código 
Penal, ou quando o feto possui anencefalia, conforme enten-
dimento do Supremo Tribunal Federal proferido na ADPF 54.

Essa garantia é plena e não devem ser instituídas novas 
barreiras ou burocracias pelo Poder Público ao exercício desse 
direito, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da 
autonomia, da privacidade, da intimidade e da dignidade da 
pessoa humana.

Nesse sentido, sendo o direito ao aborto garantido por 
legislação federal, projetos de lei municipais que visam res-
tringi-lo através de ações do próprio Estado, seja por meio da 
instituição de campanhas antiaborto que propõem indevida-
mente assustar e culpabilizar meninas e mulheres que bus-
quem acessar seu direito, seja por meio de ações dentro dos 
hospitais, como sugestões feitas por profissionais de saúde 
visando desestimular a realização do procedimento, violam a 
autonomia e a autodeterminação destas mulheres, meninas e 
pessoas que gestam de prosseguirem com sua escolha, legal-
mente garantida. 
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Desse modo, para que o direito à autonomia e à autode-
terminação das mulheres e das meninas sejam garantidos, é 
imprescindível que a escolha por prosseguir ou não com a gra-
videz seja realizada de forma livre e devidamente informada, 
garantindo, também, o direito à intimidade. É o previsto pela 
Recomendação Geral nº 24 do Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher (CEDAW).20

Entretanto, as proposições e as leis analisadas partem da 
premissa de que o aborto deve ser sempre desestimulado, em 
razão de possíveis riscos e consequências à gestante, ao feto 
e à sociedade. Contudo, verifica-se que essas proposições 
ignoram justificativas científicas e jurídicas, o que evidencia 
a prevalência de razões subjetivas e religiosas por parte do 
legislador.

Assim, os projetos de lei e as leis ordinárias em questão 
violam os direitos à autodeterminação e ao consentimento 
livre, prévio e informado, ao imporem aos estabelecimentos 
de saúde a obrigação de adotar condicionantes e barreiras 
baseadas em perspectivas morais e religiosas. Tais medidas 
incidem, de forma desproporcional e discriminatória, sobre 
mulheres e meninas que buscam, nesses serviços, acesso ao 
aborto legal de forma digna e adequada. Com isso, a autono-
mia da gestante é indevidamente restringida por interferên-
cias subjetivas introduzidas pelo legislador, em prejuízo de sua 
vontade, do marco legal vigente e de sua saúde física e psíqui-
ca.

Ainda, verifica-se uma ofensa ao princípio da dignidade 
humana, ao priorizar a vida intrauterina sobre a vida de mu-
lheres e meninas que têm direito a realizar o procedimento 
abortivo, diante das hipóteses permissivas, como gravidez de 
risco e gravidez fruto de estupro. Desse modo, ao restringir o 
acesso ao aborto legal, o próprio Estado ativamente coloca 
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a gestante em risco de vida, bem como a faz passar por uma 
nova violação. Observa-se, ainda, a violação ao princípio da 
vedação ao retrocesso, o qual protege os direitos fundamen-
tais em face de medidas do poder público, com destaque para 
o legislador e o administrador, que tenham por escopo a su-
pressão ou mesmo restrição desses direitos21, pois o direito ao 
aborto nestas hipóteses já é garantido no Brasil.

Ao impor novas barreiras e exigências, as proposições le-
gislativas analisadas representam um claro retrocesso na pro-
teção dos direitos sexuais e reprodutivos, dificultando ainda 
mais o acesso ao aborto legal. Tais medidas contrariam dire-
tamente a lógica de promoção e garantia dos direitos funda-
mentais consagrados na Constituição. Cabe ao Poder Público 
assegurar o acesso efetivo ao aborto legal para pessoas em 
situações de risco ou violência, e não revitimizá-las por meio 
da criação de entraves adicionais à concretização desse direi-
to. A imposição de barreiras institucionais perpetua a violência 
e amplia o sofrimento, em flagrante violação aos princípios da 
dignidade humana, da saúde, da igualdade e da autonomia.

A prevalência de uma opinião subjetiva do legislador se 
torna evidente diante da ausência de fundamentação cientí-
fica e objetiva que justifique a necessidade das medidas de 
“conscientização” impostas pelas normas analisadas, bem 
como a forma como são tratadas as consequências do pro-
cedimento abortivo. Ao se recorrer às evidências científicas 
disponíveis, constata-se que o aborto, quando realizado den-
tro dos parâmetros legais e com suporte adequado, apresen-
ta baixos riscos à saúde da gestante, conforme reconhecido 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS).22

Ressalta-se que os riscos à saúde decorrentes do aborto 
são baixos ou praticamente inexistentes quando o procedi-
mento é realizado de forma segura, por profissional treinado 
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e em condições médicas adequadas. O mesmo, no entanto, 
não se verifica nos casos de abortos inseguros, realizados por 
pessoas sem a devida qualificação técnica e/ou em ambientes 
que não atendem aos padrões sanitários exigidos.

De acordo com a OMS, o abortamento inseguro figura 
entre as principais causas de mortalidade e morbidade ma-
terna no mundo. Isso ocorre, em grande parte, porque os 
serviços de aborto seguro, embora legalmente permitidos 
em diversos contextos, muitas vezes não estão disponíveis na 
prática. A organização ressalta, ainda, que a quase totalidade 
das mortes e complicações decorrentes de abortos insegu-
ros concentra-se em países onde há forte restrição legal ao 
procedimento. Por outro lado, em locais com acesso amplo e 
regulamentado ao aborto seguro, observa-se uma redução 
significativa nas taxas de mortalidade e de problemas de saú-
de relacionados.

Portanto, os riscos e as consequências do procedimento 
abortivo apenas são graves quando realizado de forma inse-
gura, feito na clandestinidade em razão da falta de acesso 
e da criminalização. Apesar disso, os projetos de lei e as leis 
ordinárias da categoria “procedimentos” preveem sua aplica-
ção para o caso de abortos legais, os quais são realizados de 
modo seguro e gratuito pela rede pública de saúde, de modo 
que as conscientizações propostas se verificam incompletas 
e enviesadas, atuando como forma de desestimular o acesso 
ao procedimento, violando o direito delas à autodeterminação 
e ao livre consentimento.

Esse tipo de desestímulo também agrava os custos físi-
cos, psíquicos e sociais de se manter uma gestação de risco 
ou resultante de violência sexual, especialmente quando se 
trata de crianças e adolescentes, que são as principais vítimas 
desse tipo de crime. Segundo o Anuário Brasileiro de Segu-
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rança Pública de 2024, 61,6% dos casos de estupro no Brasil 
envolvem vítimas com idade entre 0 e 13 anos, enquanto 
77,6% das vítimas têm até 17 anos, evidenciando que a maior 
parte dos registros diz respeito a pessoas menores de idade.23

Os riscos e as consequências decorrentes da continui-
dade de gestações precoces, especialmente em casos de 
gravidez infantil forçada, são amplamente documentados e 
preocupantes, tanto do ponto de vista físico quanto emo-
cional. Segundo relatório “Brincar ou parir - Gravidez infantil 
forçada na América Latina e no Caribe”, do Comitê Latino-a-
mericano e do Caribe para a Defesa dos Direitos das Mulheres 
(CLADEM)24, meninas com menos de 15 anos enfrentam taxas 
significativamente mais altas de complicações gestacionais, 
como pré-eclâmpsia, parto prematuro, diabetes gestacional e 
fístula obstétrica, reflexo direto de uma condição física ainda 
imatura, como o desenvolvimento incompleto do assoalho 
pélvico. O risco de mortalidade é quatro vezes maior nessa 
faixa etária quando comparado ao grupo de 20 a 30 anos.

No plano psicológico, os efeitos também são severos. A 
gravidez resultante de violência sexual está frequentemente 
associada ao desenvolvimento de sintomas de depressão, 
ansiedade e transtorno de estresse pós-traumático. Em mui-
tos casos, há registro de ideação suicida durante a gestação. 
O Comitê sobre os Direitos da Criança já advertiu que meninas 
grávidas ou puérperas estão mais suscetíveis a sofrimento 
psíquico do que mulheres adultas em condição semelhante, 
especialmente quando o abuso sofrido é incestuoso.

O dossiê do CLADEM também destaca os custos socioe-
conômicos impostos às meninas que enfrentam uma gravidez 
forçada, os quais não são considerados pelas proposições 
legislativas em análise. A pesquisa indica que muitas des-
sas meninas abandonam a escola e, quando retornam, fre-
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quentemente o fazem em instituições com menor qualidade 
educacional. Em grande parte dos casos, a evasão escolar já 
ocorrera anteriormente devido à sobrecarga com tarefas de 
cuidado, à necessidade de contribuir economicamente com a 
família ou à entrada em uniões precoces. 

Esse cenário compromete profundamente o desenvol-
vimento educacional e limita as perspectivas de inserção no 
mercado de trabalho formal. Com baixa escolaridade, essas 
meninas acabam restritas a ocupações informais, com baixa 
remuneração e sem acesso à seguridade social. A gravidez 
forçada, assim, não apenas perpetua a violência sexual sofri-
da, como também expõe essas meninas a novas e reiteradas 
violações de direitos, comprometendo sua integridade, sua 
condição enquanto crianças e suas possibilidades futuras.

	  Portanto, é direito das mulheres, das meninas e demais 
pessoas que gestam, a privacidade, a autodeterminação e o 
livre consentimento, sendo papel do Estado garantir o acesso 
ao direito ao aborto nas hipóteses legais, pautando-se nestes 
princípios, não cabendo atuação voltada  a restringir sua efeti-
vação. 

Questões que deveriam ser analisadas do ponto de vista 
da saúde pública, das políticas públicas, e até mesmo do pon-
to de vista social, são tratadas pela perspectiva religiosa, na 
esfera dos costumes morais. Há também uma falta de aten-
ção aos aspectos técnicos das propostas. Em outras palavras, 
além de inconstitucionais, as propostas legislativas são tecni-
camente questionáveis. Ou seja, são propostas que, de forma 
distorcida, concentram-se nas pessoas que geralmente são 
vitimadas, em detrimento daqueles que praticam a violência. 

b.	 Dos Projetos de Lei que não se aplicam ou que são 
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omissos quanto às hipóteses legais (referentes à categoria 
“campanhas”)

Já nas proposições e nas leis que não fazem distinção 
entre o aborto assegurado pela legislação e o criminaliza-
do, ou na que faz um adendo de que a norma não se aplicará 
aos casos de aborto legal, como é o caso da Lei Ordinária nº 
159/2021, de São José dos Pinhais, a qual estabele, em seu 
artigo 5º, que esta lei não abrange os casos em que o aborto é 
previsto em lei, de acordo com o artigo 128 do Código Penal, 
verifica-se, igualmente, ausência de constitucionalidade ma-
terial.

Isto porque, embora não atinja formalmente as hipóte-
ses legais, acaba as afetando indiretamente ao não prever 
qualquer forma de distinção entre o combate ao aborto legal 
e o combate ao aborto clandestino. Desse modo, ao criar 
campanhas que buscam expor as consequências e os riscos 
do aborto, os projetos e as leis o fazem de modo genérico, 
atacando também as hipóteses permitidas pelo ordenamento 
jurídico que, como acima verificado, não possuem os mesmos 
riscos, visto que, por serem legais, são realizadas pela rede 
pública de saúde de forma segura e acompanhada. Além dis-
so, as hipóteses legais não devem ser restringidas ou comba-
tidas, sob ofensa ao princípio de vedação ao retrocesso, entre 
outros princípios constitucionais já mencionados. 

Dessa maneira, a não exposição da causa dos riscos e 
das consequências citadas nas proposições e nas leis ordiná-
rias, qual seja, o procedimento ser realizado de modo inseguro 
em função de sua clandestinidade, e não em razão da realiza-
ção do procedimento de aborto em si, possibilita que, sendo 
aprovadas, tais leis afetem todas as pessoas que têm direito 
a realizar o aborto em decorrência dos permissivos legais. 
Isto porque é construída uma falsa percepção em torno do 
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procedimento, contribuindo para sua estigmatização e para 
o preconceito contra pessoas que o realizam, que podem 
vir a deixar de exercer seu direito por conta de informações 
incompletas passadas pelos órgãos públicos, além de gerar 
nelas sentimentos de medo e culpa caso decidam prosseguir 
com o procedimento. Vale ressaltar que essa violência atinge 
também profissionais de saúde que trabalham em serviços de 
referência e que são intimidados e ameaçados de serem cri-
minalizados por cumprirem seu dever ético de atender pauta-
dos nos direitos à saúde integral. 

c.	 Do dever das instituições em não perpetuar vio-
lências de gênero

Entre os objetivos identificados nos projetos de lei e leis 
analisados, destaca-se a intenção de promover uma supos-
ta “conscientização social” contrária ao aborto, geralmente 
fundamentada na valorização da vida intrauterina. No entanto, 
tais proposições desconsideram a realidade material vivida 
pelas mulheres e os múltiplos fatores (sociais, econômicos, 
de saúde e de violência) que as levam a buscar a realização do 
procedimento legal. 

Ao disseminar informações falsas ou enganosas e es-
tabelecer procedimentos desconexos ao direito à saúde, as 
iniciativas agravam o sofrimento de mulheres e meninas inse-
ridas em um cenário de extrema vulnerabilidade, resultando 
na violência institucional e no desincentivo ao exercício de um 
direito já assegurado pelo ordenamento jurídico. 

A Recomendação Geral nº 24 do Comitê da CEDAW dis-
ciplina que o Estado tem a responsabilidade de assegurar que 
a sua legislação e as suas políticas públicas cumpram com a 
obrigação de não colocar entraves à atuação das mulheres 
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no exercício de seu direito à saúde25. Além disso, o Estado, os 
seus agentes e os funcionários têm a obrigação de impedir 
violações aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, 
bem como a obrigação de impor sanções a quem incorra em 
tais violações26. 

A existência de leis que criminalizam procedimentos mé-
dicos que apenas as mulheres necessitam e que estabeleçam 
sanções àquelas que se submetem a esses procedimentos 
consistem em barreiras discriminatórias ao acesso à saúde27. 
Por isso, ao legislar sobre direitos sexuais e reprodutivos, que 
se relacionam com os direitos à intimidade, autonomia e saú-
de, é fundamental partir de uma perspectiva de gênero, que 
observe as diferentes violações sofridas por mulheres, meni-
nas e outras pessoas com capacidade de gestar, bem como 
os impactos físicos, emocionais, sociais e econômicos que 
uma gestação indesejada ou de risco podem ter em sua vida. 

A Constituição, em seu artigo 5º, inciso I, prevê a igual-
dade entre homens e mulheres, entretanto, as mulheres ainda 
ocupam uma posição vulnerabilizada na sociedade e enfren-
tam violência de gênero, sendo papel do Estado se atentar a 
esta realidade, visando dirimir as desigualdades. Desse modo, 
é dever do Estado considerar a realidade enfrentada por mu-
lheres em situação de risco de vida ou com gestação anence-
fálica ou vítimas de violência sexual e na elaboração de leis e 
políticas públicas a fim de não perpetuar violências de gênero, 
garantindo o acesso ao aborto legal de modo seguro e dig-
no, conforme preconizado em princípios constitucionais, leis 
federais e Tratados Internacionais assinados e ratificados pelo 
Estado brasileiro.

Em sentido contrário ao dever estatal de proteger e pro-
mover a saúde de todos, os projetos de leis e leis ordinárias 
em questão criam barreiras simbólicas e institucionais, que 
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desestimulam mulheres e meninas a acessar serviços essen-
ciais de saúde e violam direitos fundamentais. Portanto, os 
projetos e as leis ordinárias municipais carecem de constitu-
cionalidade material ao impor novas restrições ao acesso ao 
aborto legal, retrocendendo no âmbito dos direitos sexuais 
reprodutivos, perpetuando novas violências de gênero, dessa 
vez por parte do próprio Poder Público
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Diante do exposto, conclui-se que os projetos de lei e as 
leis ordinárias municipais analisados carecem de constitucio-
nalidade formal e material.

É urgente a atuação coordenada dos órgãos e institui-
ções públicas, das organizações da sociedade civil, movimen-
tos sociais e entidades comprometidas com a defesa dos di-
reitos sexuais e reprodutivos e com a promoção da cidadania. 
O enfrentamento dos movimentos antiaborto exige estraté-
gias articuladas e ações concretas que respondam à ofensiva 
normativa em curso. Nesse sentido, esta nota técnica oferece 
subsídios para a adoção de diferentes medidas de interven-
ção, a depender da natureza jurídica e institucional dos atos 
normativos analisados.

No caso específico do Estado do Paraná, a impugnação 
de leis municipais que contrariem a Constituição Estadual 
pode ser realizada por meio de estratégias de litigância, como 
o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade (ADI) 
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Nessa 
hipótese, é necessário observar os requisitos e procedimen-
tos previstos nos artigos 111 e seguintes da Constituição do 
Estado do Paraná, conforme demonstrado no fluxograma na 
página seguinte.
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Além do ajuizamento de ADI no âmbito estadual, é viável 
o ajuizamento de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF), como as ADPFs 989 e 1240, perante o 
Supremo Tribunal Federal, com observância dos requisitos e 
procedimentos previstos no artigo 102, parágrafo 1º, da Cons-
tituição da República e na Lei nº 9.882, de 3 de dezembro de 
1999.

Quando se trata de projetos de lei, a estratégia de en-
frentamento passa pela adoção de práticas de advocacy, com 
atuação direta junto a parlamentares alinhados à defesa dos 
direitos humanos. A apresentação de argumentos contrários à 
aprovação dessas propostas pode ocorrer por meio do envio 
de documentos a parlamentares e comissões - especialmen-

Fluxograma simplificado do processamento de
ação direta de inconstitucionalidade no tribunal de justiça

Fonte: Equipe Redatora (2025)
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te às Comissões de Direitos Humanos e Comissão da Mulher 
-, pelo uso da tribuna livre ou por mecanismos de e-demo-
cracia disponíveis nos sites de algumas Câmaras Municipais 
e da Assembleia Legislativa. Também é possível a proposição 
de audiências públicas, a partir da iniciativa de parlamentares, 
bem como a participação, ou mesmo a simples presença, de 
grupos de defesa dos direitos humanos nas discussões sobre 
os projetos.

Ainda, há a possibilidade de uma interlocução com as 
Procuradorias da Mulher, em âmbito municipal, estadual e 
federal. Na definição encontrada no site da Assembleia Legis-
lativa, a Procuradoria da Mulher “é um órgão de defesa, mo-
nitoramento e mediação da Assembleia Legislativa do Paraná 
criado em 2019 para incorporar o Poder Legislativo na luta 
das causas femininas no Estado”. A categoria está presente 
em 161 Câmaras Municipais no Paraná e pode ser provocada a 
atuar em defesa dos direitos atacados pelos projetos de lei.28 

Assim sendo, essas medidas de intervenção podem ser 
realizadas conforme a natureza do ato normativo, a legitimida-
de de cada instituição, entidade civil, organização ou indivíduo 
que busque questionar esse cenário de inconstitucionalidade 
de leis e projetos de lei municipais, no Estado do Paraná, no 
tocante ao direito ao aborto legal e aos direitos sexuais e re-
produtivos de meninas e mulheres. 

Por fim, ressalta-se que a metodologia adotada nesta 
Nota Técnica - voltada à (a) identificação de iniciativas legis-
lativas com conteúdo restritivo ao acesso a direitos sexuais e 
reprodutivos; (b) análise de seu conteúdo e de sua (in)cons-
titucionalidade; e (c) formulação de estratégias de enfrenta-
mento jurídico e político - pode ser replicada em outros esta-
dos da federação. Trata-se de um instrumento que pode ser 
compartilhado com órgãos de defesa dos direitos das mulhe-
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res, instituições públicas, organizações sociais e feministas, 
conselhos de direitos e demais instâncias de controle social, 
especialmente diante do fato de que a estratégia de disse-
minação de proposições legislativas com esse teor não se 
restringe ao estado do Paraná, sendo parte de um movimento 
coordenado em âmbito nacional.
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